
















































































































































































































































Prefeitura Municipal de Porto Franco 
Praça Demétrio Milhomem - Nº 10 -
Maranhão - CEP: 65.970-000 - CNPJ 
Fone. 99 3571-2251 
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"( ... ) Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de: 

(. .. ) 

II - Contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 
pública;" 

Cabe ressaltar que, em consonância com a premissa para a realização de licitação, a Lei nº 
14.133/ 2021, estabelece em seu art. 72, inciso II, que o processo de contratação direta deverá ser 
instruído com o documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo. 

Nessa toada, em atendimento ao disposto na NLLC, foram acostados aos autos o Documento de 
Formalização de Demanda, Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência. 

É relevante destacar que o Documento de Formalização de Demanda apresenta a justificativa para 
contratação em questão. 

3.2. Os critérios que definiram a escolha dessa empresa foram: 

No âmbito do planejamento das festividades voltadas ao público em geral a serem promovidas pela 
Prefeitura Municipal de Porto Franco-MA ao longo do exercício, a equipe técnica da Secretaria 
Municipal de Cultura analisou aspectos relacionados à programação artística do evento. Dentre os 
critérios avaliados, concluiu-se que a apresentação artística do FORRO BALANCEAR, 
representou importante repercussão e aceitação perante o público jovem, acentuando a relevância 
de sua escolha para as festividades do São João de Porto Franco/ 2026. 

Estando presentes na situação em concreto os requisitos da singularidade do objeto e a 
consagração da mesma pelo público em geral, será regular a contratação por 
inexigibilidade, com fundamento no inciso II do art. 74, desde que seja por meio direto com o 
artista ou por seu empresário exclusivo, como ocorreu no presente caso, conforme 
documentos juntados aos autos. 

A razoabilidade do valor das contratações decorrentes de inexigibilidade de licitação pode ser 
aferida por meio da proposta apresentada com o preço a ser praticado pela futura contratada junto 
a outros entes públicos e/ ou privados, conforme Orientação Normativa AGU n° 17, de 2009. 

Portanto, para a referida comprovação, e visando verificar contratos iguais ou semelhantes 
firmados pela empresa com outras instituições, foram juntadas notas fiscais de apresentações 
semelhantes. 

Prosseguindo com a análise, é relevante registrar que no inciso Ve § 4° do art. 23, da Lei n° 14.133, 
de 2021 determina a realização de pesquisa de preço no seguinte sentido: 

"[ ... ] Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com 
os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de 
dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia 
de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

[ ... ] 
V - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na fomia de regulament 



[ ... ] 

§ 4° Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for 
possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos§§ 1°, 2° e 3° deste artigo, 
o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com 
os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, 
por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no periodo 
de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio 
idôneo." 

No caso, com as informações apresentadas nos autos, restou demonstrado que, uma vez 
preenchidos os requisitos acima, é possível à Administração realizar a contratação de profissional 
do setor artístico por intermédio de inexigibilidade de licitação. 

A despesa decorrente da pretensa contratação está estimada na dotação 
orçamentária prevista no TR. 

Em conformidade com o Art. 72, parágrafo único, da Lei n° 14.133, o ato que autoriza a contratação 
direta ou o extrato decorrente da Inexigibilidade será divulgado e mantido à disposição do público 
em sítio eletrônico oficial. 

Após análise dos documentos de habilitação encaminhados a equipe de planejamento elaborou a 
minuta do contrato. 

REGULARIDADE FISCAL 

Para a verificação da regularidade fiscal e trabalhista foi juntada aos autos as referidas certidões 
Municipal, Estadual, Refeita Federal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT e 
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, referentes à contratada, demonstrando que a empresa 
está apta a contratar com a administração, em anexo. 

CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Em nossa avaliação, a referida Minuta do Contrato, guarda conformidade com as normas aplicáveis 
a Lei n° 14.133/ 2021. 

Assim, diante da necessidade apresentada pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, bem 
como a Minuta do Contrato, solicito o encaminhamento para aprovação da Ordenadora de 
Despesas. 

Porto Franco, 18 de maio de 2026. 

\l/\.~Q.. ~ ó.e. SGV'bO'- ~ \ko~ W"\ 

MARIA CLARA DE SOUSA MILHOMEM 
Coordenadora de Cultura do Município 

Matrlcu~an°94~l ,,À_ 

~Y#''.ffl~íefRtt'l~lrtr'TIDA~JiVAM~ 
Assessor Técnico Administração Geral 

MatrícUla n° 949171 
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Número do RPS No. NFS~ substituída Local da Prestação C~~;d.~'-CE' 

Chave de Acesso 23044001260183611000144000000000000226020947237334 

DADOS DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social/Nome FORRO BALANCEAR PRODUCOES MUSICAIS L TOA 

Nome Fantasia 

1 
.!.) CPF/CNPJ 160.183.611/0001-44 1 lnsc Municipal 1020778-3 1 Municlpio !FORTALEZA- CE 

Endereço e CEP AV DES MOREIRA,2800- DIONISIO TORRES CEP:60.170-172 

Complemento SALA804 1 Telefone 1(85)99771-3066 1E-mail1 tamara.vinhas@hotmail.com 

DADOS DO TOMADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social/Nome 1 MUNICIPIO DE CARNAUBAL 

CPF/CNPJ 107.732.670/0001-41 1 Inscrição Municipal 1 1 Município 1 CARNAUBAL - CE 

Endereço e CEP RUA PRESIDENTE MEDICI, 167 - CENTRO CEP: 62.375-000 

Complemento Telefone 1 (88)3650-11111 1 E-mail 1 darlan.martins@hotmail.com 

{ DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Heferente ao Show Artístico com duração 01 hora e 30 minutos, a ser realizado dia 15 de fevereiro de 2026, pela Banda Forró Balancear, para compor as 
festividades do "Carnafolia 2026", junto à Secretaria de Cultura, Turismo e Desporto do Município de Carnaúba! - CE. 
Dados Bancàrios: 
Bradesco Agência 0564 Conta Corrente 143452-7 
Chave PIX CNPJ 60183611000144 

CÔDIGO DE ATIVIDADE CNAE 
12.131900190201 - PRODUÇÃO MUSICAL 

OI: r AI LI... -· 1 u - ·-·· :li J DA rnM'i.:T~· IPA~ CIVIL 
• -• - ·- ,,. _...,.. --•• ·-- - - - .. - T --

·-
Código da Obra 

1 
CódigoART 

1 

RETENÇÃO DE TRIBUTOS FEDERAIS 
PIS 

1 
COFINS 

1 1 
IR(R$) 

1 1 INSS(R$) 1 1 CSLL(R$) 1 

Detalhamento de Valonts - Prastador doe Serviços Célculo do ISSQN devido no Municfpio 
Valor dos Serviços R$ 150.000,00 Natureza Operação Valor dos Serviços R$ 150.000,00 

(-)Desconto Incondicionado 1-Tributação no Munlclpio (-)Deduções Pennitidas em Lei 

(-)Desconto Condicionado Regime especial Tributação (-) Desconto Incondicionado 

(-)Retenções Federais 0,00 O-Nenhum Base de Cálculo 150.000,00 

Outras Retenções Opção Simples Nacional (X) Allquota % 5,00 

(-) ISS Retido 0,00 2-Não ISS a reter ( ) Sim (X) Não 

lncentivador Cultural 
(=)Valor Liquido R$ 150.000,00 (=)Valor do ISS RS 

2 · Não 
7.500,00 

Valor IBS Municipal R$ 0,00 Valor IBS Estadual R$ 1 150,00 1 Valor CBS R$ 1.350,00 
1- Uma via desta Nota Fiscal serâ enviada atra ..... do e-mail fornecido pelo Tomador dos Serviços, no sitio http://iss.fortaleza.oe.gov.br 
2-A autanticídade desta Nota Fiscal poderâ -validada no site http://iss.fortaleza.oe.gov.br/, com a utilização do Código de VeMficação. 

Avisos 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA {~~oda -C· 

( .. Fortaleza e 
SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS ' NFS-e t:= -

-~ 'UrllTUltA 

Fimnças NOTA FISCAL DE SERVIÇO ELETRÔNICA- NFS-e /.> RlJBRICA ~ 
Data e Hora da Emissão 11102/2026 11: 18:37 Competência 02/2026 Código de Verificação ~~"66~24~!~~ ;-:.v 

..r-':'~u' a Mil~ 
r.e' ; \\ 

.. 

/ 
Número do RPS No. NFS-e substitulda Local da Prestação PEN'l'6cO~tE;.~ GE' 

Chave de Acesso 23044001260183611000144000000000000326020246882482 

DADOS DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social/Nome FORRO BALANCEAR PRODUCOES MUSICAIS L TOA 

Nome Fantasia 

' ~ CPF/CNPJ 160.183.611/0001-44 1 lnsc Municipal 1020778-3 1 Município !FORTALEZA- CE 

Endereço e CEP AV DES MOREIRA,2800- DIONISIO TORRES CEP:60.170-172 

Complemento SALA804 1 Telefone 1(85)99771-3066 1E-mail1 tamara.vinhas@hotmail.com 

DADOS DO TOMADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social/Nome 1 MUNICIPIO DE PENTECOSTE 

CPF/CNPJ 107.682.651 /0001-58 1 Inscrição Municipal 1 1 Municipio 1 PENTECOSTE - CE 

Endereço e CEP PC Bernardino Gomes Bezerra, 457 - CENTRO CEP: 62.640-000 

Complemento Telefone 1 (85)3352-2617 1 E-mail 1 helvecio_catherine@hotmail.com 

' DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Referente ao Show Artístico com duração 01horae30 minutos, a ser realizado dia 14 de fevereiro de 2026, pela Banda Forró Balancear, para realização 
de Festividades da Cultura e do Imaginário Popular, junto á Secretaria de Cultura e Turismo de Pentecoste - CE. 
Dados Bancários: 
Bradesco Agência 0564 Conta Corrente 143452-7 
CHAVE PIX CNPJ 60183611000144 

CôDIGO DE ATIVIDADE CNAE 
12.131900190201 - PRODUÇÃO MUSICAL 

Ut:fAL~.A• 1 u -=~ 't:(.;l,..ll,;U DA 1 ~· ··-~ 1 -· H •111 J .. ..v. --· . . 
~ _ Código da Obra 

1 
CódigoART 

1 

RETENÇÃO DE TRIBUTOS FEDERAIS 
PIS 

1 
COFINS 

1 1 
IR(R$) 

1 1 
INSS(R$) 1 1 CSLL(R$) 1 

Detalhamento de Valores - Prestador dos Serviços Cálculo do ISSQN devido no Municfpio 
Valor dos Serviços R$ 150.000,00 Natureza Operação Valor dos Serviços R$ 150.000,00 

(-) Desconto Incondicionado 1-Tributação no Municlpio (-) Deduções Permitidas em Lei 

(-) Desconto Condicionado Regime especial Tributação (-) Desconto Incondicionado 

(-)Retenções Federais º·ºº 6-Microempresário e Empresa de Base de Cálculo 150.000,00 

Outras Retenções Opção Simples Nacional (X) Allquota % 5,00 

(-) ISS Retido 0,00 1-Sim ISS a reter ( ) Sim (X) Não 

lncentivador Cultural 
(=) Valor liquido R$ 150.000,00 (=) Valor do ISS R$ 7.500,00 

2- Nao 

Valor IBS Municipal R$ - Valor IBS Estadual R$ 1 - 1 Valor CBS R$ -
1· Uma via desta Nota Fiscal será enviada através do e-mail fornecido pelo Tomador dos Serviços. no sitio hltp:/{155.fortaleza.c:e.gov.br 
2· A autenticidade desta Nota Fiscal poderá ser validada no site http:/flss.fortaleza.ce.gov.br/, com a utilizaçao do Código de Verificação. 

Avisos 
3· Documento emitido por ME ou EPP optante pelo Simples Nacional. Não gera direito a crédito fiscal de ISS e IP!. 
4· Serviço sujeito ao ANEXO 3. 
5- Serviços nao sujeitos ao fator "r" e tributados pelo Anexo Ili, exceto para o exterior, sem retenção. com ISS devido ao próprio Municipio. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA (~@!!:; == ~ ' 
, Fortaleza - -. 

{ SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS \ ••c<::_o L 
: 

~ ,,Ili CITUllA 

,..~ NOTA FISCAL DE SERVIÇO ELETRÔNICA- NFS-e '° RIJBHICA ~'r O_,_ ~ 

Data e Hora da Emissão 13/02/2026 17:46:04 Competência 02/2026 Código de Verificação "~4.1~flil'·º.:-V 
Número do RPS No. NFS-e substituída Local da Prestação PARACURtJ :CE 

Chave de Acesso 23044001260183611 000144000000000000426020634147880 

DADOS DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social/Nome FORRO BALANCEAR PRODUCOES MUSICAIS L TOA 

Nome Fantasia 

1.JJJHUJI CPF/CNPJ 160.183.611/0001-44 1 lnsc Municipal 1020778-3 1 Município !FORTALEZA - CE 

Endereço e CEP AV DES MOREIRA,2800 • DIONISIO TORRES CEP:60.1 70-172 

Complemento SALA804 1 Telefone 1(85)99771-3066 1E-mail1 tamara.vinhas@hotmail.com 

DADOS DO TOMADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social/Nome 1 MUNICIPIO DE PARACURU 

CPF/CNPJ 107.592.298/0001-15 1 Inscrição Municipal 1 1 Municipio 1 PARACURU • CE 

Endereço e CEP RUA CORONEL MEIRELES, 7 - CENTRO CEP: 62.680-000 

Complemento Telefone 1 (85)9998-90307 1 E-mail 1 admefinancas2022@gmail.com ,_ DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Referente ao Show Artlstico com duração 01 hora e 30 minutos, a ser realizado pela Banda Forró Balancear, em ALUSAO AO CARNAVAL DE 2026, 
SECRETRIA DE TURISMO E MEIO AMBIENTE DO MUNICIPIO DE PARACURU/CE. 
Dados Bancários: 
Bradesco Agência 0564 Conta Corrente 143452-7 
CHAVE PIX CNPJ 60183611000144 

CODIGO DE ATIVIDADE CNAE 
12.131900190201 • PRODUÇÃO MUSICAL 

DElAI LIAll "·-· - -- 1 U s::--r ·1c1~n DA ~na.n;;?T~• trA.n CIVIL 
.. --· ~-· ·-- --· ,._ ' Ili 

~ ., Código da Obra 
1 

CódigoART 
1 

RETENÇÃO DE TRIBUTOS FEDERAIS 
PIS 

1 
COFINS 

1 1 
IR(R$) 

1 1 
INSS(R$) 1 1 CSLL(R$) 1 

Detalhamento de Valores - Prestador dos Serviços Célculo do ISSQN devido no Municfpio 
Valor dos Serviços R$ 150.000,00 Natureza Operação Valor dos Serviços R$ 150.000,00 

(-)Desconto Incondicionado 1-Tributaçao no Munlclpio (·)Deduções Permitidas em Lei 

(-)Desconto Condicionado Regime especial Tributação (-)Desconto Incondicionado 

(-)Retenções Federais 0,00 6-Microempresárlo e Empresa de Base de Cálculo 150.000,00 

Outras Retenções Opção Simples Nacional (X) Alíquota % 5,00 

( ·) ISS Relido º·ºº 1 -Sim ISS a reter ( ) Sim (X) Não 

lncentivador Cultural 
(=)Valor Líquido R$ 150.000,00 (=) Valor do ISS RS 

2 · Não 
7 .500,00 

Valor IBS Municipal R$ . Valor IBS Estadual R$ 1 . 1 Valor CBS R$ -
1- Uma via desta Nota Fiscal será enviada através do e-mail fornecido pelo Tomador dos Serviços, no sítio httpJ/iss.fortaleza.ce.gov.br 
2· A autenticidade desta Nota Fiscal poderã ser validada no site http://iss.fortaleza.ce.gov.br/, com e utilização do Código de Verificação. 

Avisos 
3· Documento emitido por ME ou EPP optante pelo Simples Nacional. Nao gera direito a crédito fiscal de ISS e IPI. 
4- Serviço sujeito ao ANEXO 3. 
5· Serviços não sujeitos ao fator "r'" e tributados pelo Anexo Ili, exceto para o exterior, sem retenção, com ISS devido ao prôpno Município. 
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SECRETARIA MUNICCP AL DE ADMINISTRAÇÃO 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

Processo Administrativo nº 030/2026-SMA 
Inexigibilidade de licitação 

Contratação de Artista 

.-o RUBRICA """'<. 
º"'t. ,~· 
~~nc~ ... 

JUSTlFlCATIVA DE PREÇOS (Art. 72, incisos Vll da Lei nº 14.133/21). 

INTRODUÇÃO: 

A contratação em comento pressupõe a inviabilidade de competição. 

Se não há outro fornecedor da solução justificadamente eleita, necessário avaliar os preços 
atualmente praticados por este mesmo proponente para outros entes públicos ou privados contratantes. 

De igual maneira, se a despeito de existir mais de um técnico profissional especializado, não é 
possível definir critérios objetivos de comparação e julgamento entre propostas, sendo uma 

motivadamente eleita como a mais adequada à Administração, então, é preciso sopesar os preços que 
este prestador de serviços, contemporaneamente, prática para conlratantes diversos em soluções 

semelhantes. 

Seja em razão da exclusividade ou em função da singularidade do objeto, o levantamento de 

preços, para justificar o valor da contratação, regra geral parte de outros ajustes celebrados pelos 

próprios fornecedores. 

No informativo de Licitações e Contratos nº 361 , o Tribunal de Contas da União adentrou essa 

análise, in verbis: 

( .. ) A justificativa do preço em contratação decorrente de inexigibilidade de 
licitação (art. 26, parágrafo único, inciso 111, da Lei 8.666/ 1993) pode ser feita 

mediante a comparação do valor ofertado com aqueles praticados pelo contratado 

junto a outros entes públicos ou privados, em avenças envolvendo o mesmo objeto 

ou objeto similar. 

No que diz respeito aos preços contratados, o relator assinalou em seu voto, preliminarmente: 

( ... )dificuldade de justificar o preço nos casos de inexigibilidade à luz de propostas 
e outros fornecedores ou prestadores, razão pela qual foi nascendo o entendimento 

de que a razoabilidade do preço poderia ser verificada em função da atividade 
anterior do próprio particular contratado ( ... ) - item 9 .1.3 do Acórdão 819/2005-

TCU-Plenário. 

Portanto, a seguir o critério da razoabilidade dos preços ofertados em contratações anteriores, 
constatou-se que a empresa FORRO BALANCEAR PRODUCOES MUSICAIS LIDA, CNPJ nº 

60.183.611/0001-44, ofertou preços compatíveis, pois o valor proposto está abaixo dos valores já 
contratados em outras municipalidades, conforme pode ser observado no a ro a seguir: 



NºDA 
NOTA 

2 

3 

4 

CONTRATANTE 

MUNICÍPIO DE 
CARNAUBAL - CE 

MUNICÍPIO DE 
PENTECOSTE - CE 

MUNICÍPIO DE 
PARACURU - CE 

4~v'°ª M~ '"' ') .• 
- ir..; 'e.) . 

1 

Prefeitura Municipal de Porto Fr n$e !(:. 
Praça Demétrio Milhomem - Nº ~ ~atrtl ),J )? ~-
Maranhão - CEP: 65.970-000 - PJ: 06.208.94~1-24 
Fone: 99 3571-2251 -

OBJETO 

Referente ao Show Artístico com duração O 1 
hora e 30 minutos, a ser realizado dia 15 de 
fevereiro de 2026, pela Banda Forró Balancear, 
para compor as festividades do "Carnafolia 
2026", junto à Secretaria de Cultura, Turismo e 
Des orto do Munici io de Carnaúba! - CE. 
Referente ao Show Artístico com duração O 1 
hora e 30 minutos, a ser realizado dia 14 de 
fevereiro de 2026, pela Banda Forró Balancear, 
para realização de Festividades da Cultura e do 
Imaginário Popular, junto à Secretaria de 
Cultura e Turismo de Pentecoste - CE. 
Referente ao Show Artístico com duração O 1 
hora e 30 minutos, a ser realizado pela Banda 
Forró Balancear, em ALUSÃO AO 
CARNAVAL DE 2026, SECRETRIA DE 
TURISMO E MEIO AMBIENTE DO 
MUNICÍPIO DE P ARACURU/CE. 

.-o RUBRICA ~"'?"'. 
Orl. ,~· 

o ._,.., rº 

R$ 150.000,00 

R$ 150.000,00 

R$ 150.000,00 

Como se observa, os preços ofertados pela empresa são compatíveis a contratações anteriormente 
praticados por ela, para objetos similares. 

Assim, a Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura de Porto Franco - MA, entende 

com base no critério da razoabilidade das contratações anteriores, que o preço ofertado possui 

adequabilidade a justificar a pretensa contratação, salvo melhor juízo da Ordenadora de Despesas. 

Porto Franco, 18 de maio de 2026. 

~ cJ.... (h..c--°'- °'-~ 'ôov~ ~\À/\.o\IV\.C VV\ 
MARIA CLARA DE SOUSA MILHOMEM 

Coordenadora de Cultura do Município 
Matrícula nº 947754 

~t'fLritM~~ 
Matrícula nº 949171 
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Prefeitura Municipal de Porto Franco / :....<1.J ! ,., 0i ;C. 
Praça Demétrio Milhomem - Nº 10 - ck~cfls nº Lr:.LJ~ 1 ~ • 
Maranhão - CEP 65.970-000 - CNPJ· ~.208 946/000~ , 
Fone. 99 3571-2251 --O RUBRICA~ 

º"'t. ~-
~'1nco: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO ·----
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030/2026-SMA 
lNEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 009/2026 

DE: Equipe de Planejamento - Portaria nº 021/2026 
PARA: Procuradoria Geral do Município-PGM 

OBJETO: Realização de Show Musical com a banda de renome nacional denominada "FORRO 
BALANCEAR", para apresentação nas festividades de realização do São João de Porto 
Franco/2026. 

Considerando o teor do Processo Administrativo oº. 030/2026, que ongmou a 
Inexigibilidade de Licitação nº. 009/2026, encaminhe-se os autos do processo em epígrafe para 
análise e manifestação através de Parecer da Procuradoria Geral do Município, nos termos do que 
prevê o Art. 53 da Lei 14.133/21. Após o que, devolva-se a Equipe de Planejamento para 
prosseguimento do feito. 

Porto Franco, 18 de maio de 2026. 

Matrícula nº 949171 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030/2026 - SMA 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 009/2026 - SMA 

SECRETARIA INTERESSADA: Secretaria Municipal de Administração/ Secretaria 

Municipal de Cultura e Turismo. 

OBJETO: Contratação do show musical com o FORRO BALANCEAR, para apresentação 

nas festividades de realização do São João de Porto Franco/2026, com o tema "Cordel de 

amores e encantos", no Município de Porto Franco/MA. 

ASSUNTO: Exame prévio dos documentos para formalização de processo de inexigibilidade 

de licitação, para fins de cumprimento da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1. RELA TÓRIO 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E 

CONTRATOS. CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADEDE 

LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTlSTICO COM O 

FORRO BALANCEAR PARA APRESENTAÇÃO NAS 
FESTIVIDADES DO SÃO JOÃO DE PORTO FRANC0/2026. ART. 

74, ll, DA LEI Nº 14.133/2021. ANÁLISE DO ESTUDO TÉCNICO 
PRELIMINAR E DO TERMO DE REFERÊNCIA. COMPROVAÇÃO 

DA CONSAGRAÇÃO PELA CRÍTICA ESPECIALIZADA OU 

PELA OPINIÃO PÚBLICA, COMPROVAÇÃO DE 
EXCLUSIVIDADE, JUSTIFICATIVA DE PREÇO, 

REGULARIDADE FISCAL, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 

AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE. 
RECOMENDAÇÕES. PARECER MERAMENTE OPINATIVO. 

Recebe esta Procuradoria Geral pedido de parecer jurídico relativo ao Processo 

Administrativo nº 030/2026-SMA, cujo objeto consiste na contratação do show musical com o 

FORRO BALANCEAR, para apresentação nas festividades do São João de Porto 

Franco/2026, com o tema "Cordel de amores e encantos", a ser realizado no Município de 

Porto Franco/MA. 
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Conforme consta no Termo de Referencia, a apresentaçao artistlca esta prev~~-y:c 

ocorrer no dia 12 de junho de 2026, a partir das 23h, com duração estimada de lh30min, no 

Espaço Cultural Valdemar Gomes Pereira, neste Município. 

Consulta-nos sobre a legalidade da modalidade adotada para o processo em questão 

(INEXIGIBILIDADE), para controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da 

contratação, em cumprimento do disposto no art. 53, § 4°, da Lei nº 14.133/2021. O processo 

teve início com: 

a) DFD - Documento de Formalização de Demanda subscrito pelo Diretor de Cultura e 

Turismo, Edivan da Silva Oliveira (fls. 01-02); 

b) Despacho da lavra da Secretária Municipal de Administração, Valderice da Mota 

Neves, ordenadora de despesas, aprovando o DFD e determinando o prosseguimento do feito 

(fl. 03-04); 

c) Termo de abertura do processo e Portaria nº 021/2026 designando a equipe de 

planejamento; 

d) ETP (Estudo Técnico Preliminar) e Mapa de Risco subscritos pela equipe de 

planejamento, formada pelos servidores Maria Clara Milhomem e Paulo Henrique da Silva 

Mota (fls. 12-27); 

e) Minuta do Termo de Referência (fls. 28-36); 

f) Documentos de habilitação e qualificação (fls. 39-64), release (fls. 65-67), proposta 

da proponente FORRO BALANCEAR PRODUÇÕES MUSICAIS LTDA, CNPJ nº 

60.183.611/0001-44 no valor de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais) às fls. 38, Contrato 

de Representação Artística às fls. 85-90, onde a empresa FORRÓ BALANCEAR 

PRODUÇÕES MUSICAIS LTDA, CNPJ nº 60.183.611/0001-44 passa à própria empresa 

FORRÓ BALANCEAR PRODUÇÕES MUSICAIS LTDA, CNPJ nº 60.183.611/0001-44 a 

representação artística com exclusividade; 

g) Despacho de dotação orçamentária (fls. 11 O); 

h) Termo de Referência (fls.11 1-119); 

i) Justificativa de Preços (fls. 127-128) 

j) Análise de conformidade (fls.120-122), subscrito pela equipe de planejamento; 

k) Justificativa de Preços (fls.122-123); 

1) Notas fiscais de serviços (fls. 124-128); 
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II. DELIMITAÇÃO DA ANÁLISE JURÍDICA, NATUREZA OPINATIV A DO 

PARECER E RESPONSABILIDADE PELOS ATOS INSTRUTÓRIOS 

A presente manifestação é emitida no exercício da função de assessoramento jurídico 

da Administração Pública Municipal e tem por finalidade realizar o controle prévio de 

legalidade do procedimento de contratação direta submetido à Procuradoria, na forma da Lei 

Federal nº 14.133/2021, especialmente em seus arts. 53, § 4°, e 72, inciso III. Trata-se, portanto, 

de exame jurídico-formal do processo administrativo, sem substituição da competência técnica 

da Secretaria demandante, da equipe de planejamento, do setor contábil, do setor de compras, 

do fiscal ou gestor do contrato e da autoridade competente. 

Convém registrar, desde logo, que a Procuradoria não atua como órgão de auditoria, 

fiscalização contábil, controle interno, perícia documental ou avaliação mercadológica de 

cacbês. A análise ora realizada parte da presunção relativa de veracidade, boa-fé e legitimidade 

dos documentos que foram juntados aos autos pelos setores competentes, cabendo a cada agente 

público ou particular a responsabilidade direta pelas informações, certidões, declarações, 

pesquisas, propostas, notas fiscais, atestes, justificativas, análise de documentos de habilitação 

e demais elementos que produzir, subscrever ou apresentar no processo. 

Dessa forma, a responsabilidade pela autenticidade dos documentos, pela adequação da 

pesquisa de preços, pela compatibilidade do valor com o mercado, pela existência de dotação 

orçamentária, pela regularidade fiscal e trabalhista, pela efetiva consagração artística, pela 

veracidade da exclusividade ou da representação apresentada e pela fiscalização da futura 

execução contratual pertence aos respectivos agentes e setores que praticaram, juntaram, 

conferiram ou subscreveram tais atos. À Procuradoria compete apenas emitir opinião 

jurídica sobre a viabilidade formal da contratação, apontando riscos, condicionantes e 

recomendações, sem vincular a decisão final do gestor. 

O parecer jurídico, por sua natureza, é manifestação opinativa, técnica e preventiva. Ele 

não autoriza despesa, não substitui a decisão administrativa, não homologa contratação, não 

liquida despesa e não certifica a execução do objeto. A autoridade competente poderá acolher 

ou não as conclusões aqui lançadas, desde que o faça de forma motivada e responsável, 

observando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 



Ó 
·~\)C'B IV1qh 

~flJ' .,I'.. 
~· 

POPREFEITURA~o Prefeitura Municipal de Porto Franco . o: Fls nº J 33 1. 
ri{ 1 1 Praça Demétrio Milhomem - Nº 10 -Ce~o -i.-

Fri"·-~~co Maranhão - CEP: 65.970-000- CNPJ: 06. ~94+~@@h~fCA ~ 
l'(I~ • Fone: 99 3571-2251 o,../. ~' 

.. TllUALHANDO () r r• •n ( 'IJ , 
- POll DIAS MELHORES t • , 

planejamento, segregação de funções, transparência, motivação, razoabilidade, ~ 

proporcionalidade e interesse público, todos incidentes sobre as contratações públicas. ~ 
III. DO REGIME JURÍDICO DA CONTRATAÇÃO DIRETA E DA INSTRUÇÃO DO 

PROCESSO 

A contratação direta, ainda que afaste a realização de procedimento competitivo, não 

afasta o dever de planejamento, motivação, transparência e controle. Na Lei nº 14.133/2021 , a 

inexigibilidade de licitação não é sinônimo de contratação informal, simplificada ao extremo 

ou livre de demonstração técnica. Ao contrário, o art. 72 da referida Lei exige que o processo 

de contratação direta seja formalmente instruído com os documentos indispensáveis à 

demonstração da necessidade pública, da escolha do contratado, da compatibilidade do preço, 

da disponibilidade orçamentária, da habilitação mínima e da autorização da autoridade 

competente. 

No presente caso, segundo relatado no item 1 deste parecer, foram acostados Documento 

de Formalização de Demanda, despacho inicial da autoridade administrativa, portaria de 

designação da equipe de planejamento, Estudo Técnico Preliminar, Mapa de Riscos, Termo de 

Referência, documentos de habilitação, proposta comercial, release, documento denominado 

contrato de representação artística, dotação orçamentária, análise de conformidade, justificativa 

de preços e notas fiscais. Tais elementos, em tese, correspondem à lógica mínima de instrução 

prevista nos arts. 18, 23, 53, 62 a 70, 72 e 74 da Lei nº 14.133/2021. 

O Estudo Técnico Preliminar informa que o Município de Porto Franco/MA realizará 

as festividades do São João de Porto Franco/2026, com o tema 'Cordel de amores e encantos', 

previstas para os dias 11, 12 e 13 de junho de 2026, evento tradicionalmente promovido pelo 

Município com atrações musicais e culturais. O ETP também registra a finalidade de 

proporcionar lazer, entretenimento, fomento à cultura, ao turismo, à economia local e à geração 

de empregos diretos e indiretos, indicando que a política cultural se insere entre os deveres 

constitucionais de promoção e proteção da cultura. 

O mesmo ETP aponta que, em reuniões com o Conselho de Cultura e a área técnica da 

Secretaria Municipal, foram definidas 02 (duas) atrações musicais de renome, além do apoio 

institucional e logístico a quadrilhas juninas, grupos de bumba-meu-boi e demais atividades 

culturais. Esse registro demonstra que a contratação do show não foi apresentada como ato 

isolado e desvinculado de política públic~ mas como parte de programação cultural mais 
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ampla, o que reforça a pertinência temática da contratação com o interesse público cultural ~ 

local. ~ 
Apesar disso, há ponto que merece recomendação expressa. O item 08 do ETP 

estima o valor de R$ 290.000,00 para as atrações de renome, compreendendo mais de uma 

apresentação artística. Embora o Termo de Referência específico do FORRÓ BALANCEAR 

tenha individualizado, no quadro do item 1.1 , a apresentação do dia 12 de junho de 2026 no 

valor de R$ 160.000,00, recomenda-se que, nos próximos processos, sempre que houver 

mais de um show ou mais de uma atração, o ETP e o TR individualizem de forma expressa 

o valor de cada apresentação, indicando, para cada artista, o cachê, a data, a duração, o local, 

a forma de execução, as despesas incluídas e as despesas eventualmente assumidas pela 

Administração. A individualização evita dúvida sobre o custo real de cada show, fortalece a 

justificativa de preço e atende melhor aos deveres de transparência, planejamento e controle. 

Além disso, no processo ora examinado, recomenda-se saneamento pontual do Termo 

de Referência constante do item 8.1 do Termo de Referência, que menciona o art. 74, inciso III, 

alíneas 'c' e 'f, da Lei nº 14.133/2021. Para contratação de profissional do setor artístico 

consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, a hipótese legal adequada é o 

art. 74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, e não o inciso III, que trata de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual. A correção é importante para 

harmonizar o TR com o objeto, com o DFD, com o ETP, com a justificativa da contratação e 

com a modalidade de inexigibilidade efetivamente pretendida. 

IV. DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO ARTÍSTICA 

A Constituição Federal confere à Administração Pública o dever de garantir o pleno 

exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes da cultura nacional, apoiando e incentivando 

a valorização e a difusão das manifestações culturais. No plano administrativo, essa diretriz 

constitucional deve ser concretizada com respeito ao regime jurídico das contratações públicas, 

de modo que o fomento à cultura, embora legítimo e relevante, deve observar legalidade, 

motivação, planejamento, economicidade, transparência e controle. 

A regra geral, prevista no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, é a licitação. 

Contudo, a própria ordem jurídica admite hipóteses excepcionais de contratação direta quando 

a competição se mostrar inviável ou quando a lei expressamente permitir a dispensa. 
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No caso dos autos, a hipótese invocada é a inexigibilidade de licitação fundada n rt,--· · 

74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 , que admite a contratação de profissional do setor artístico, 

diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 

especializada ou pela opinião pública. 

A razão jurídica dessa hipótese está na inviabilidade de competição decorrente da 

natureza personalíssima da atividade artística. Em contratações dessa espécie, a Administração 

não busca simplesmente um serviço comum, padronizado e objetivamente comparável, mas 

uma apresentação artística determinada, vinculada à identidade, ao repertório, ao estilo, à 

trajetória e à aceitação pública de determinado artista ou grupo. Ainda que existam diversos 

artistas aptos a realizar apresentações musicais, a substituição de um por outro não é 

juridicamente neutra, pois a escolha envolve elementos culturais, artísticos, subjetivos e de 

adequação ao público-alvo do evento. 

A doutrina administrativista costuma destacar que a inviabilidade de competição, nas 

contratações artísticas, não decorre necessariamente da inexistência absoluta de outros 

profissionais disponíveis, mas da impossibilidade de estabelecer julgamento objetivo entre 

expressões artísticas distintas quando a Administração, motivadamente, pretende contratar 

determinado artista consagrado. A arte possui dimensão criativa, simbólica e cultural que 

dificulta a comparação por critérios estritamente objetivos, como menor preço, técnica 

padronizada ou pontuação matemática. 

Isso não significa, porém, liberdade irrestrita de escolha. A inexigibilidade exige 

demonstração concreta e documental de, pelo menos, três elementos: a) a necessidade pública 

do evento e da apresentação; b) a consagração do artista pela crítica especializada ou pela 

opinião pública; e e) a contratação direta com o artista ou por meio de empresário exclusivo, 

com preço compatível com os valores praticados pelo próprio contratado em apresentações 

semelhantes. 

No caso concreto, o objeto descrito nos autos consiste na contratação do show musical 

com o FORRO BALANCEAR, para apresentação no São João de Porto Franco/2026, no dia 

12 de junho de 2026, a partir das 23h, com duração estimada de lh30min, no Espaço Cultural 

Valdemar Gomes Pereira. A finalidade cultural do evento encontra amparo no ETP, que 

contextualiza a tradição junina, o calendário cultural do Município, a movimentação da 

economia local e o incremento do turismo e do lazer da comunidade. Assim, sob o aspecto 
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jurídico abstrato, o objeto é compatível com a hipótese de contratação artística por ~ 

inexigibilidade, desde que os demais requisitos estejam efetivamente comprovados nos autos. ~ 
V. DA CONSAGRAÇÃO ARTÍSTICA, DA RAZÃO DA ESCOLHA E DA 

DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA 

O art. 74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 exige que o profissional do setor artístico seja 

consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. A consagração não deve ser 

presumida apenas pela afirmação administrativa de que determinado artista é conhecido ou 

adequado ao evento. É necessário que o processo administrativo contenha elementos concretos 

que permitam compreender a razão da escolha, a compatibilidade do artista com o público do 

evento e a existência de reconhecimento público ou especializado. 

Entre os documentos usualmente aceitos para demonstrar tal requisito, podem ser 

juntados release artístico, histórico de apresentações, matérias jornalísticas, publicações em 

portais de notícia, comprovação de agenda de shows, registros de apresentações em eventos 

públicos ou privados, dados de plataformas digitais, redes sociais, número de seguidores, 

visualizações, execuções musicais, premiações, reconhecimento regional ou nacional e demais 

elementos que revelem que o artista possui aceitação pública compatível com a dimensão do 

evento. A análise desses documentos compete ao setor demandante e à equipe de 

planejamento, cabendo à Procuradoria apenas verificar se houve, em tese, instrução 

documental suficiente para sustentar a motivação administrativa. 

No processo em exame, verifica-se a juntada de release ãs fls. 65-77, demonstrando 

trajetória, aceitação popular e inserção do artista no segmento musical correspondente, 

considerando o perfil do evento, o repertório, a aceitação pelo público local ou regional, pelo 

que, em tese, o requisito da consagração poderá ser considerado formalmente atendido, sem 

prejuízo da responsabilidade da Secretaria de Cultura e da equipe de planejamento pela 

suficiência e veracidade dos elementos apresentados. 

VI. DA CONTRATAÇÃO DIRETA COM O ARTISTA OU POR MEIO DE 

EMPRESÁRIO EXCLUSIVO. ANÁLISE DO CONTRA TO DE REPRESENTAÇÃO DA 

EMPRESA CONSIGO MESMA 

O art. 74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 admite a contratação de profissional do setor 

artístico diretamente ou por meio de empresário exclusivo. O § 2º do mesmo artigo esclarece 
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que empresário exclusivo é a pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, c -·~ 

outro documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País ~ 
ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastando a possibilidade de 

contratação direta por inexigibilidade com empresário que possua representação restrita a 

evento ou local específico. Assim, se a contratação ocorrer por empresário exclusivo, o processo 

deve conter documento idôneo que comprove a representação permanente e contínua do artista 

pelo empresário contratado. 

Compulsando os autos, verifica-se que constar às fls. 78 certificado de marca com 

validade até 04/06/2034, em nome da empresa DUETO PRODUÇÕES E EVENTOS L TDA, 

CNPJ nº 28.924.922/0001-04, e, às fls. 82-83, contrato de representação artística por meio do 

qual a referida empresa outorga à FORRÓ BALANCEAR PRODUÇÕES MUSICAIS LTDA, 

CNPJ nº 60.183.611 /0001-44, a representação artística com exclusividade de shows da FORRÓ 

BALANCEAR em todo o território nacional, pelo prazo de 60 meses, a contar de 27/10/2025. 

Diante desse encadeamento documental, entende-se que o Contrato de Representação 

Artística às fls. 85-90, onde a empresa FORRÓ BALANCEAR PRODUÇÕES MUSICAIS 

LTDA, CNPJ nº 60.183.611 /0001-44 passa à própria empresa FORRÓ BALANCEAR 

PRODUÇÕES MUSICAIS LTDA, CNPJ nº 60.183.61110001-44 a representação artística com 

exclusividade, não decorre apenas de declaração unilateral da própria contratada, mas de 

instrumento firmado com pessoa jurídica diversa, titular da marca vinculada à atração artística. 

Assim, em análise estritamente jurídico-formal, é possível considerar atendida a 

exigência prevista no art. 74, § 2°, da Lei nº 14.133/2021 , desde que os documentos sejam 

reputados autênticos pelos setores competentes. A responsabilidade pela autenticidade, 

pertinência e suficiência dos documentos juntados é dos agentes que os produzem, subscrevem 

ou certificam, limitando-se esta Procuradoria à análise jurídico-formal e opinativa da matéria 

submetida 

VII. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO, DA COMPATIBILIDADE DO VALOR E DA 

INDIVIDUALIZAÇÃO DOS CUSTOS 

A justificativa de preço é um dos pontos mais sensíveis nas contratações artísticas por 

inexigibilidade. Como não há disputa competitiva, a Administração deve demonstrar que o 

valor contratado é compatível com o praticado pelo próprio artista ou contratado em 

apresentações semelhantes. A Lei nº 14.1 33/2021, em seu art. 23, § 4°, admite que, nas 
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contratações diretas, quando não for possível estimar o valor pelos parâmetros or · ~~~ 

contratado comprove previamente que seus preços estão em conformidade com 

contratações semelhantes de objetos da mesma natureza, por meio de notas fiscais 

emitidas para outros contratantes no período de até 01 (um) ano anterior à contratação 

pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

Em contratações artísticas, a comparação mais adequada é, em regra, com valores 

cobrados pelo mesmo artista ou pela mesma empresa em eventos de natureza semelhante, 

observando-se data, duração do show, localidade, porte do evento, período festivo, custos de 

deslocamento, equipe envolvida, estrutura exigida e despesas incluídas no cachê. Comparar 

artistas diferentes pode servir apenas como elemento complementar de contexto, mas não 

substitui a demonstração do histórico de preço do próprio contratado, pois a razão da 

inexigibilidade está justamente na identidade artística do profissional escolhido. 

O preço a ser pago pelo show, no valor de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais), 

nos parece que está na média do valor cobrado em outros municípios, de acordo com as cópias 

das notas fiscais acostadas aos autos, bem como, considerando a JUSTIFICATIVA DE 

PREÇOS de lavra da equipe de planejamento, os quais comprovam que o valor cobrado está 

em perfeita consonância com o executado para realização de uma apresentação artística da 

banda, o que permite concluir pela razoabilidade do valor como orienta o disposto no artigo 

23, § 4.0 da Lei 14.133/2021. 

Também se recomenda que o processo identifique, com a maior transparência possível, 

quais custos estão incluídos no valor do cachê e quais serão suportados diretamente pelo 

Município. O ETP informa que a contratada deverá arcar com translado até o Município, cachê 

de músicos e artistas, produção, assessoria e impostos, enquanto a Contratante arcaria com 

hospedagem, alimentação, camarim e estrutura para o show, conforme combinado com a 

assessoria dos artistas. Essa divisão de encargos deve estar expressamente reproduzida e 

harmonizada no contrato, para evitar duplicidade de pagamento, omissão de custos ou 

transferência indevida de despesas. 

Vlll. DO PAGAMENTO ANTECIPADO, DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA E DAS 

CAUTELAS CONTRATUAIS 

O Termo de Referência prevê pagamento parcelado, sendo 50% no ato da assinatura do 

contrato e 50% em até 02 (dois) dias antes da realização do evento, mediante apresentação de 
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nota fiscal , ou em sua totalidade caso a tramitação processual autorize pagamento próximo à ~ 

data do evento. O ETP, por sua vez, justifica a antecipação como prática de mercado para ~ 
garantir a data da apresentação e evitar inviabilização da contratação. 

A regra geral no direito financeiro e nas contratações públicas é que o pagamento deve 

suceder o regular empenho, a liquidação e o atesto da despesa, nos termos da Lei nº 4.320/1964 

e da Lei nº 14.133/2021. O art. 145 da Lei nº 14.133/2021 veda, como regra, o pagamento 

antecipado, total ou parcial, de parcelas contratuais vinculadas à prestação de serviços, 

admitindo-o apenas em situações excepcionais, quando a antecipação propiciar sensível 

economia de recursos ou representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a 

prestação do serviço, desde que haja justificativa prévia no processo e previsão expressa no 

instrumento formal de contratação. 

No mercado artístico, é comum a exigência de pagamento antecipado parcial para 

bloqueio de agenda. Contudo, a prática de mercado, sozinha, não é suficiente para afastar a 

regra legal, recomendando-se inserir ou reforçar cláusulas contratuais de proteção, tais como: 

obrigação de devolução integral e imediata dos valores antecipados em caso de não realização 

do show por culpa da contratada; incidência de atualização, multa e perdas e danos quando 

cabíveis; previsão de sanções administrativas da Lei nº 14.133/2021; possibilidade de exigência 

de garantia adicional, quando avaliada como necessária; comprovação de reserva de agenda; e 

manutenção de todos os documentos de habilitação válidos até a data do pagamento e da 

apresentação. 

IX. DA HABILITAÇÃO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FORMALIZAÇÃO 

CONTRATUAL, FISCALIZAÇÃO E PUBLICIDADE 

A contratação direta por inexigibilidade não dispensa a comprovação de que o 

contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessários, nos termos 

dos arts. 62 a 70 e do art. 72, inciso V, da Lei nº 14.133/2021. Assim, antes da assinatura do 

contrato e dos pagamentos, devem ser conferidas a habilitação jurídica, a regularidade fiscal, 

social e trabalhista, a qualificação econômico-financeira quando exigível, a inexistência de 

impedimentos para contratar e a compatibilidade do objeto social da empresa com a atividade 

artística contratada. 
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Consta nos autos despacho de dotação orçamentária assinado pela Secretária Munic1p ~ 

de Administração, indicando a existência de previsão orçamentária para suportar a despesa ~ 
pretendida. Todavia, considerando que a verificação da correta classificação orçamentária, da 

existência de saldo suficiente, da compatibilidade entre ação orçamentária, elemento de 

despesa, fonte de recursos e valor final da contratação possui natureza eminentemente contábil 

e financeira, recomenda-se que, antes da assinatura do contrato e da emissão do r espectivo 

empenho, o processo seja submetido à validação do setor contábil/orçamentário 

competente, isso porque a Secretária de Administração pode autorizar ou encaminhar a 

despesa, mas a confirmação técnica da dotação, saldo, elemento de despesa, fonte e adequação 

orçamentária é matéria própria do setor contábil. 

Tal providência visa confirmar a adequação da despesa às normas de direito financeiro, 

especialmente à Lei nº 4.320/1964 e à Lei Complementar nº 1O1/2000, bem como assegurar 

que o compromisso a ser assumido possui lastro orçamentário suficiente e compatibilidade com 

a programação financeira do Município. Recomenda-se, ainda, que a autorização da despesa 

pela autoridade competente seja acompanhada da prévia emissão do empenho, em valor 

compatível com o contrato a ser firmado, evitando-se a assunção de obrigação sem a 

correspondente cobertura orçamentária. 

Ressalta-se que esta Procuradoria não substitui a análise técnica do setor contábil, 

limitando-se à orientação jurídico-formal quanto à necessidade de adequada instrução do 

processo. Assim, a confirmação da suficiência da dotação, da regularidade da classificação 

orçamentária, da fonte de recursos e da disponibilidade financeira deverá ser realizada pelo 

setor competente, sob responsabilidade dos agentes que emitirem os respectivos atestes. 

O instrumento contratual deve conter as cláusulas necessárias do art. 92 da Lei nº 

14.133/2021, com definição clara do objeto, valor, prazo, regime de execução, obrigações das 

partes, critérios de pagamento, sanções, hipóteses de extinção, matriz de riscos quando 

pertinente, fiscalização, proteção do interesse público e regras sobre eventual caso fortuito, 

força maior, adiamento ou cancelamento do evento. 

A execução deve ser acompanhada por fiscal e gestor formalmente designados, nos 

termos do art. 117 da Lei nº 14.133/202 1 e das normas regulamentares municipais aplicáveis. 

A fiscalização deve ser real e documentada, não meramente formal, registrando o cumprimento 

da apresentação e eventuais intercorrências. A ausência de fiscalização efetiva pode 
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comprometer a liquidação da despesa e a responsabilização em caso de descumprimento ~ 

contratual. ~ 
A autorização da autoridade competente deve ser expressa e motivada, indicando o 

fundamento legal da inexigibilidade, a razão da escolha do contratado, a justificativa do preço, 

a disponibilidade orçamentária e o atendimento das recomendações jurídicas ou, se for o caso, 

a decisão motivada de não as acolher. Após a assinatura, o contrato ou seu extrato deve ser 

divulgado no sítio eletrônico oficial e no PNCP, no prazo legal, sendo a divulgação condição 

indispensável de eficácia do contrato e de seus aditamentos, nos termos do art. 94 da Lei nº 

14.133/2021. 

X. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, no que tange estritamente aos aspectos jurídico-formais submetidos 

à análise desta Procuradoria, opina-se pela possibilidade jurídica de prosseguimento da 

contratação direta, por inexigibilidade de licitação, do show musical com o FORRO 

BALANCEAR, para apresentação nas festividades do São João de Porto Franco/2026, com 

fundamento no art. 74, inciso II , da Lei nº 14.133/2021 , desde que sejam previamente 

observadas e sanadas as recomendações indicadas neste parecer. 

A presente manifestação possui natureza meramente opinativa e preventiva, não 

vinculando a decisão final da autoridade competente. A responsabilidade pela veracidade, 

autenticidade, suficiência e legalidade material de cada ato, documento, certidão, proposta, nota 

fiscal, justificativa, pesquisa de preço, atesto e informação constante do processo é de quem o 

produziu, juntou ou subscreveu, cabendo à Procuradoria responder apenas pelo conteúdo 

técnico-jurídico deste parecer, nos limites aqui expressamente delineados. 

É o entendimento jurídico desta Procuradoria Geral do Município de Porto Franco, 

Estado do Maranhão, salvo melhor juízo. 

Porto Franco (MA), 26 de maio de 

JOSÉ RAIMUNDO NUNES SANTOS 
Procurador OAB/MA 3.942 
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TERMO DE AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030/2026-SMA 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 009/2026-SMA 

l'or:, ,~: 
•Té)~~O 

OBJETO: Contratação do Show Musical com a Banda de renome nacional denominado 
"FORRO BALANCEAR", para apresentação nas festividades de realização do São João 
de Porto Franco/2026, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 

CONTRATADA: FORRO BALANCEAR PRODUCOES MUSICAIS LTDA - CNPJ/MF 
sob o nº60.183.611/0001-44. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias contados da assinatura do contrato, na forma 
do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

DO VALOR GLOBAL: R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais). 

DO FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, inciso li, da Lei 14.133/21, de 1° de abril de 2021 e 
alterações posteriores. 

Considerando o que consta no Parecer Jurídico de fls. 140 a 151 , AUTORIZO o 
procedimento licitatório de lnexigibilidade de Licitação para contratação do artista em 
referência, em consonância com a justificativa apresentada pela Equipe de 
Planejamento da SMA e com arrimo nas disposições do artigo 7 4, inc. li da Lei nº 
14.133/21 e suas atualizações. 

Porto Franco/MA, 26 de maio de 2026. 

E RETA~u&. lE 6 NISTRAÇÃO 
Valderice da Mota Neves - Secretária Municipal de Administração 

e Ordenadora de Despesas 




